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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08

Rua Celso Ramos, 5.070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487

E-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2017

TERMO DE DISPENSA Nº 30/2017

O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.780/0001-08, torna público que, o Prefeito Municipal lavra o presente Termo de Dispensa para a aquisição de alimentos para a merenda escolar, de acordo com o art. 26 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e regido pela mesma, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente.

1 – DO OBJETO

1.1. Constitui-se como objeto do presente Termo, aquisição de alimentos para a merenda escolar conforme a seguir:
	Relação de Itens

	ALFREDO COMÉRCIO VAREJISTA LTDA ME

	Item
	Qtd
	Und
	P. Unit.
	P. Total
	Marca
	Descrição

	1
	140
	PCT
	5,30
	742,00
	MASPÃ
	ITEM 22 DO PP 71/2016 - BISCOITO CASEIRO, TIPO DOCE DE ARARUTA, EMBALAGEMCOM 380G A 400G. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. O PRODUTO DEVE TER SUA DATA DE FABRICACAO NO MAXIMO DE UM DIA ANTERIOR A DTA DE ENTREGA. ENTREGA FRACIONADA, UMA VEZ POR MES, PARA OS CEIS.

	FRONTAL DISTRIBUIDORA EIRELI EPP

	2
	203
	UND
	5,41
	1.098,23
	BELPÃO
	ITEM 61 DO PP 71/2016 - PAO INTEGRAL PARA SANDUICHE, FATIADO, EMBALAGEM COM 500G. PAO PREPARADO A BASE DE FARINHA DE TRIGO INTEGRAL E ACUCAR MASCAVO, ENTRE OUTROS INGREDIENTES. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. O PRODUTO DEVE TER SUA DATA DE FABRICACAO NO MAXIMO DE UM DIA ANTERIOR A DATA DE ENTREGA. ENTREGA FRACIONADA, UMA FEZ POR MES, PARA OS CEIS.

	Total Geral – R$ 1.840,13 (mil oitocentos e quarenta reais e treze centavos)


2 – DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Em virtude da rescisão do Contrato nº 114/2016, proveniente do Pregão Presencial nº 71/2016, celebrado com a empresa PANIFICADORA, CONFEITARIA E LANCHONETE DOS IMIGRANTES LTDA por inadimplência no fornecimento dos itens 22 – Biscoito Caseiro e 61 – Pão Integral, convocou-se para assinatura do contrato as empresas classificadas como segundas colocadas.
2.2. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDORES: Os fornecedores foram os segundos colocados nos itens 22 e 61 do Pregão Presencial nº 71/2016.  
2.3. JUSTIFICATIVA DE PREÇO: Os preços foram os apresentados pelos fornecedores no Pregão Presencial nº 71/2016.
3 – DO PRAZO CONTRATUAL, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.1. O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de julho de 2017, ou até a total entrega das quantidades licitadas, prevalecendo o que vencer primeiro, não podendo ser prorrogado.

3.2. A entrega dos produtos deverá ser efetuada conforme as necessidades, no horário das 8 h às 15 h nos Centros de Educação Infantil, nos endereços abaixo:

- CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ALINE MORAUER: Rua Rudolfo Klitzke, n° 180, Bairro Centro.

- CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PROFESSORA MARINA ALVES MAUS: Rua Cruz e Souza, n° 1212, Bairro Ribeirão Tigre.

- CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL VEREADOR ANTÔNIO MAURICIO STOLFI: Rua Belo Horizonte, n° 80, Bairro Alto Benedito. 
3.3. As coordenadoras dos CEIs serão as responsáveis pela solicitação das quantidades necessárias e datas para entrega destes itens.

3.4. No ato da entrega dos itens citados acima, o entregador deverá assinar uma ficha confirmando a entrega do produto, a qual ficará arquivada no CEI.

3.5. No ato da entrega do objeto a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/fatura que estará submetida á aprovação e, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste edital e no contrato.
3.6. Fica aqui estabelecido que os objetos deste contrato serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto entregue e a consequente aceitação.
3.7. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

4 – DOS CONTRATADOS E SEUS REPRESENTANTES LEGAIS
4.1 - ALFREDO COMERCIO VAREJISTA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 21.593.746/0001.26, com sede na Rua Padre Cristóvão Arnaud, 89, Bairro Estreito, Alfredo Wagner, Estado de Santa Catarina, representada por JESSICA SILVEIRA CHIQUIO, portadora da Carteira de Identidade nº 5.155.485 e CPF nº 086.237.299-27.
4.2 - FRONTAL DISTRIBUIDORA EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 22.621.552/0001.50, com sede na Rua José Theodoro Ribeiro, 1058, Bairro Ilha da Figueira, Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina, neste ato representada por RENATO HORNBURG, portador da Carteira de Identidade nº 188.410-7 e CPF nº 216.595.839-34.
5 – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O valor total desta dispensa é de R$ 1.821,05 (mil, oitocentos e vinte e um reais e cinco centavos).
5.2. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.
5.2.1. A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.
5.3. - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.

5.4. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

5.5. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

5.6. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

5.7. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

5.8. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

5.9. Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

5.10. A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
5.11. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.12. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária prevista no orçamento de 2017:

05.001.12.361.0051.2028.3390300700.1000000 – Recursos ordinários

05.001.12.361.0051.2028.3390300700.1370103 – PNAE – Fundamental

05.001.12.361.0051.2028.3390300700.3370103 – PNAE – Fundamental
05.001.12.365.0051.2031.3390300700.1000000 – Recursos ordinários

05.001.12.365.0051.2031.3390300700.1370101 – PNAE - Creche

05.001.12.365.0051.2031.3390300700.3370101 – PNAE - Creche

05.001.12.365.0051.2031.3390300700.3370102 – PNAE – Pré-Escola
05.001.12.365.0051.2031.3390300700.1370102 – PNAE – Pré-Escola

7 – DO FUNDAMENTO LEGAL

7.1.
O presente Termo de Dispensa encontra fundamentação legal no art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que dispõe: “na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido”
8 – DA LEGISLAÇÃO APLICADA

8.1.
Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

a)
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b)
Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

c)
Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;

d)
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

e)
Lei Orgânica do Município;

f)
Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; e,

g)
Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro.

9 – DOCUMENTOS INTEGRANTES
9.1. Integram o presente Termo de Dispensa, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos:

a) Relatório de classificação dos itens do PP 71/2016;
b) Rescisão do contrato nº 114/2016;

c) Documentos de habilitação;

d) Parecer contábil a respeito da existência de cotação orçamentária; e

e) Parecer jurídico.
10 – DO FORO

10.1.
O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente Termo de Dispensa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de TIMBÓ/SC.

11 – DA DELIBERAÇÃO

11.1.
Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Dispensa, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

MARLIZE KONELL CARLINI
Secretária da Educação e Cultura
12 – DA RATIFICAÇÃO

12.1.
Considerando-se as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a presente contratação por dispensa de licitação, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.

Benedito Novo/SC, 21 de março de 2017.
JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
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